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Resumo 

 

Através da análise da história do ordenamento jurídico brasileiro percebemos, 
que nas últimas décadas, mesmo estando em vigor a Constituição Cidadã, 

vislumbramos um certo retardo na efetivação dos direitos fundamentais. Diante 
desta perspectiva a mediação, como um dos métodos alternativos na solução 

de conflitos apresenta-se como um dos meios de se conquistar o efetivo 
acesso à justiça. Visão que colide com o entendimento de muitos juristas e até 
mesmo de cidadãos da sociedade civil, de que a única forma de solução dos 

conflitos é a via Jurídica. Essa única via mostrou-se ineficiente, em muitos 
momentos da história. Esses métodos alternativos de solução de litígios, não 

significa o enfraquecimento do Poder Judiciário, ao passo que mostra-se como 
uma via de consolidação de direitos fundamentais, como o acesso à justiça, 
pois presta serviço a este Poder, de modo descentralizado, mas sob a 

fiscalização do Estado. Além disso, utilizado como um método elegido pelas 
partes para a resolução da controvérsia, vemos uma efetiva diminuição da 

morosidade para uma célere decisão, bem como possibilita que as decisões 
sejam tomadas de um modo que consiga compreender as nuances das 
relações humanas, o que finda em decisões com uma maior justiça. 

 
Palavras-chave: Mediação. Acesso à Justiça.  Pluralismo Jurídico. Justiça 

Comunitária.  
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Abstract 
 

Through an analysis of the history of the Brazilian legal system, we have found 
that in recent decades, even though the Citizens’ Constitution is in force, we 

see a certain lag in the implementation of fundamental rights. Given this 
understanding, mediation, as one of the alternative methods of conflict 

resolution, is presented as one of the means of gaining effective access to 
justice. This view clashes with the belief of many jurists, and even civil society 
citizens, that the only way to resolve conflicts is by taking the legal path. 

However, this approach has proved inefficient at many times in history. These 
alternative dispute resolution methods do not mean the weakening of the 

judiciary, and prove to be a way of consolidating fundamental rights, such as 
access to justice, as they provide a service to judicial power in a decentralized 
manner under State oversight. In addition, being employed as a method chosen 

by the parties to resolve a dispute, we see an effective decrease in the length of 
time for a speedy decision, as well as allowing decisions to be made in a way 

that can take account of the nuances of human relations, which ultimately ends 
in more just decisions. 
  

Keywords: Mediation. Access to justice. Legal pluralism. Community Justice. 
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INTRODUÇÃO  

 

É inegável que o mundo e o Brasil vêm sofrendo enormes mudanças 

inclusive nas relações sociais, que se apresentam de uma forma cada vez mais 

veloz e surpreendente, que acabam influenciando o nosso modo de vida e 

nosso direito. Ocorre que essas transformações aceleradas também fomentam 

de uma forma cada vez mais avassaladora as desigualdades, em especial as 

sociais, que acabam sendo refletidas e sentidas quando na aplicação do 

direito. 

Durante vários anos de atuação profissional, em especial, atendendo a 

pessoas menos favorecidas, no Núcleo de Praticas Jurídicas da Faculdade 

Damas, pudemos notar que mesmo quando da finalização dos processos 

levados a apreciação do Poder Judiciário, era fácil notar um certo sentimento 

de insatisfação diante das decisões proferidas, mesmo elas estando 

embasadas no mais alto grau de tecnicidade e adequação ao ordenamento 

jurídico vigente, e mesmo que as partes ali assistidas fossem vencedoras. 

Essa percepção de insatisfação e de um certo afastamento da norma 

aos casos em concreto começou a nos despertar muita curiosidade, sobre 

como se poderia atingir um maior grau de satisfação das decisões proferidas.   

Começamos a reconhecer e observar a existência de desigualdades 

sociais e regionais, assim como, a falência do Estado, em garantir, em especial 

aos cidadãos menos favorecidos, que as resoluções de conflitos, via judiciário, 

consigam gerar um sentimento de real justiça e adequação a realidade do caso 

em concreto, tendo em vista, que as instituições do judiciário, devido a vários 

fatores, dentre eles a burocratização e elitização das demandas não atinge a 



 

 

 

 

todas as camadas sociais de modo igualitário, tão pouco consegue abranger 

todas as interferências sociais em que as relações humanas estão 

fundamentadas, demonstrando a ineficiência para garantir os direitos 

fundamentais aos seus cidadãos, mostra a necessidade de garantir vias de 

acesso aos conhecimentos de seus direitos e a própria justiça. A justiça deve 

ser acessível a todos, na busca de resultado mais justo, e este só ocorre 

quando o Estado garante as vias de aceso efetivo. 

O objetivo desta dissertação é investigar, analisar as variantes sociais e 

culturais que influenciam como facilitador na resolução de conflitos de 

denominadas questões menores, compreendidas pelos autores, como veremos 

mais adiante no trabalho, relativas aos processos que possuem uma menor 

complexidade, em especial causas de direito de família, ou até mesmo em as 

que envolvam direitos de vizinhança, onde através da Justiça Comunitária, 

centros que se prestam a resolução das controvérsias, que estão estabelecidos 

dentro das comunidades ou em locais considerados como centrais. Essa forma 

alternativa na resolução das controvérsias, apresenta-se como uma boa forma 

de solucionamento do problema da ineficiência da prestação jurisdicional por 

parte do estado, os centros comunitários estão imersos na realidade de cada 

comunidade, sendo possível aos conciliados compreenderem de uma forma 

mais próxima os reais dilemas que aquela população, em geral periférica, 

possui, apresentando soluções mais plausíveis, para a realidade fática de cada 

um dos envolvidos. 

Esse questionamento e estudo se faz necessário diante de um quadro 

crítico que se encontra nosso Sistema Judiciário que não mais consegue 

facilitar o acesso de todos ao Direito, tornando-se cada vez mais elitista e 



 

 

 

 

distanciado da realidade em que está inserida boa parte da população 

brasileira. A melhora no acesso a justiça é uma das formas de se corrigir essa 

distorção. (FOGLIATTO, 2016) 

Levando-se em consideração a responsabilidade social de forma ativa e 

passiva, deve-se incentivar e estimular pequenas mudanças com grande 

alcance social, como a resolução alternativa das controvérsias, que tem como 

uma de suas funções o atendimento a populações mais carentes, divulgando e 

garantindo, através da mediação, os direitos humanos essenciais básicos ainda 

desconhecidos pela maioria, respeitando a dignidade da pessoa humana que é 

um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. 

Essas mudanças embora parecem ser mínimas, acabam por surtir 

grandes efeitos, como veremos mais adiante em nosso estudo, um desses 

efeitos que merece destaque é do aumento no cumprimento dos acordos 

formulando diante das centrais de Justiça Comunitária, uma vez que muitos 

costumes locais e a realidade das partes é levada em consideração na hora da 

formulação, por todos, do referido acordo. 

A Justiça Comunitária estando inserida dentro da comunidade que ela 

atende, trás uma sensação de pertencimento do espaço, propiciando uma 

maior interação da comunidade com as decisões ali formuladas. Valendo 

ainda, a ressalva de que estando inserida no corpo da comunidade, o contato 

com ela se torna mais fácil e natural, possibilitando que as normas positivadas 

sejam introduzidas de forma clara e objetiva, o que gera uma pacificação 

social, que é uma das peças fundamentais para a existência de uma verdadeira 

mudança social.  



 

 

 

 

O projeto quer discutir também sobre a realidade da Justiça Comunitária 

já presente em alguns bairros, onde existe a tendência a solucionar os conflitos 

através do diálogo, que constitui grandes vantagens, como uma resolução, em 

geral de conflitos familiares, de modo menos traumático, já que a mediação é 

uma síntese de outras disciplinas como Sociologia, Psicologia e Direito. 

Em face do considerável número de direitos fundamentais consagrados 

em nossa Constituição, bem como em face da diversidade de funções que se 

atribuem a estes direitos, disposições distintas são observáveis com cargas de 

eficácia variadas. Não se deve esquecer que, em razão de suas múltiplas 

funções, os direitos fundamentais têm sido separados pela doutrina em dois 

grandes grupos: os direitos de defesa (como os direitos de liberdade, 

igualdade, as garantias, e parte dos direitos sociais- liberdades sociais, 

políticas), e os direitos de prestações (como os direitos de natureza 

prestacional em sentido estrito). Estas distinções, como se verá, influem 

diretamente no problema da eficácia. (IURCONVITE,  2007) 

Cidadania e acesso à justiça devem avançar lado a lado, pois o 

abandono de um desses elementos, traz sérios rebatimentos sobre o outro, 

prova disso, encontra-se nas dificuldades de ampliar e usufruir os direitos civis, 

políticos e sociais, integrantes do conceito de cidadania, verificadas sempre 

que a ordem jurídica é rechaçada , e o acesso à uma ordem jurídica justa é 

obstacularizado. 

O tema cidadania é tão precioso e de tamanha relevância, que consta 

dentre o rol dos direitos elencados na nossa Constituição de 1988, sendo um 

princípio presente na Carta Magna, conforme se pode observar em seu art. 1º, 

II da CF. 



 

 

 

 

O primeiro capítulo do presente trabalho tem como principal objetivo a 

apresentação e o desenvolvimento histórico do Monismo Jurídico, onde o 

Estado era o único responsável pela administração da justiça, possuindo um 

controle absoluto na resolução dos conflitos, passando por um período de 

transição desse monopólio e passamos a estudar o Pluralismo Jurídico, por 

tanto, temos agora presente uma diversidade muito maior na resolução das 

controvérsias que serão necessários para uma compreensão sobre o trabalho 

desenvolvido, apresentando algumas breves passagens históricas para uma 

melhor alocação temporal e entendimento sobre a necessidade de 

implementação de outras formas de resolução de conflitos, como sendo uma 

das formas de garantir um efetivo acesso à justiça.  

Já no segundo capítulo adentramos de fato na conceituação, e principais 

marcos teóricos que vemos no movimento de acesso à justiça, bem como a 

sua natureza e principais características, explicando-se ainda os motivos para 

a adoção da nomenclatura utilizada por determinado doutrinador. 

Neste mesmo capítulo, ainda serão abordadas as questões sobre o 

acesso à justiça como uma das formas de garantia aos direitos fundamentais e 

os principais problemas ao acesso a justiça. 

Finalmente no terceiro capítulo adentraremos da temática da Justiça 

Comunitária, como ela surgiu e como vem sendo utilizada no Brasil, além de 

tecermos comentários sobre o Novo Código de Processo Civil, e suas 

inovações trazidas, quando da “legalização” em utilizarmos métodos 

alternativos. Naquilo que se refere especificamente a Justiça Comunitária 

diante da realidade brasileira, observamos quais tipos de conflitos conseguem 

ser melhores atendidos, bem qual o perfil mais característico do público 



 

 

 

 

favorecido, onde para tais estudos estaremos embasados em artigos que 

retratam a realidade da Justiça Comunitária no Estado de Pernambuco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Analisando a nossa história sobre um prisma jurídico e político, resta 

evidente  que desde o período medieval, quando o poder era centralizado nas 

mãos do Estado, observa-se que sempre existiu uma grande instabilidade 

naquilo que podemos considerar como os pilares de uma sociedade, ou seja, a 

política, a economia e o social. Constata-se que inclusive diante do período 

medieval o poder, que antes era centralizado, começa a ser difundido, mas 

ainda existia a manutenção de características pontuais a época, muito em 

decorrência da existência de uma pluralidade de fontes, muito característica do 

pluralismo jurídico, mas sempre mantendo os laços estreitos com os direitos a 

propriedade privada, o que culminava para que, neste período, não existisse de 

fato uma emancipação dos poderes, que é o traço essencial do momento atual 

no pluralismo jurídico.  

Aos poucos, esse pluralismo jurídico, característico do período 

medieval, foi sendo comprimido pelo centralismo do poder. Ocorre que com a 

ascensão da burguesia, na figura do monarca, que personalizava a soberania, 

passa a ser questionada, muito em decorrência do pensamento iluminista da 

época, e o povo passa a galgar o poder político, transformando-se em um 

sujeito atuante, que desde logo surgiu como um contraponto ao absolutismo, e 

que de pouco a pouco vai se tornando mais brando, muito em decorrência da 

necessidade de estabelecimento de uma estabilidade ao Estado democrático 

de direito. 

Em decorrência desta tentativa de se manter um Estado mais 

equânime para todos, recomeçasse a ver a centralização das produções 



 

 

 

 

normativas, modelo esse que acabou sendo consolidado durante a 

modernidade, mas que mostrou-se mais uma vez incapaz de suprir as 

necessidades sociais apresentadas. 

Essa centralização da produção e aplicação das normas jurídicas 

acaba por não conseguir refletir minimamente a pluralidade apresentada diante 

das relações sociais diuturnamente amparadas pelo nosso ordenamento 

jurídico, sendo quase que impossível que não se gere uma sensação de 

injustiça, insegurança, instabilidade ou insatisfação diante das soluções 

apresentadas por um legislador e aplicador do direito ao caso concreto. 

Na década de 70, muito em razão do trabalho realizado por Boa 

Ventura de Sousa Santos o pluralismo jurídico começa a ganhar um maior 

destaque, associado a isso Wolkmer, trouxe importante contribuições dentro do 

campo dos movimentos sociais, que são colocados como os novos sujeitos 

coletivos os quais devem ser os protagonistas a estabelecer as reais fontes de 

legitimação e de produções normativas. 

Esses dois autores mostram que somos os sujeitos responsáveis a dar 

visibilidade e eficácia aos objetivos que desejamos dentro da criação e 

aplicação das normas jurídicas, através da provocação e interferência positiva 

e através do empoderamento de sua nova cidadania. 

Não resta dúvidas que o direito, no sentido formal, vem se mostrando 

como um importante instrumento que possibilita que os indivíduos consigam 

asseguram e resguardar certas garantias, sendo o judiciário uma das principais 

formas de se garantir a concretização dos direitos fundamentais, quando estes 

encontram-se violados, ou sobre grave ameaça de violação. Todas as decisões 

proferidas pelo judiciário nos estabelecem o que chamamos de uma segurança 



 

 

 

 

jurídica, que nada mais é do que uma confiança desses meios para a resolução 

de conflitos, bem como uma aceitação das decisões ali tomadas. Observe que 

quanto maior o distanciamento do poder judiciário, menor será a segurança 

jurídica que se conseguirá obter, tendo em vista que decisões, que para uma 

grande gama da população, são tomadas de modo parcial, criam um clima de 

insegurança e incerteza, enfraquecendo a confiabilidade das esferas formais 

de direito. 

Mas não se pode ficar impassíveis diante das possibilidades de 

soluções alternativas dos conflitos, asseguradas em nosso ordenamento 

jurídico, que acabam por projetar uma evidente celeridade na resolução de 

litígios, consequentemente acaba por aproximar o Poder Judiciário dos 

indivíduos, gerando um reestabelecimento da segurança jurídica, que não 

conseguia atingir a todas as camadas da população. 

Existe a necessidade de uma verdadeira democratização de todos os 

meios de acesso à justiça, a fim de garantir a todos os cidadãos uma ordem 

jurídica justa, onde as suas demandas sejam analisadas, atendidas e 

compreendidas, de uma forma rápida e eficiente, seja através do Estado ou 

não. Sendo urgente o reconhecimento, tanto da sua existência, quanto da 

eficácia de métodos alternativos de solução de controvérsias, para além das 

práticas estatais. 

Vale o destaque que tais métodos alternativos de resolução de 

controvérsias, não devem e não ficaram limitados a esfera judicial, tais 

métodos devem ser empregados em todas as esferas, seja no âmbito 

extrajudicial ou administrativo, uma vez que tais medidas conferem uma maior 



 

 

 

 

celeridade na resolução dos litígios e consequentemente acabam 

proporcionado uma efetiva paz social. 

Não se deve ter uma visão pessimista da aplicabilidade de tais 

métodos, mesmo que a passos curtos vemos uma evolução da aceitação 

desses métodos, pela população em geral, como válidos e eficazes. 

Tão pouco, pode-se perceber esses métodos alternativos, assim 

muitos imaginam, como uma forma de redução da responsabilidade do Estado 

da resolução dos conflitos, que com o tempo acabara gerando um novo 

problema de privação do acesso ao judiciário, uma vez que existiria uma 

redução do investimento estatal no aparelhamento do Poder Judiciário. Deve-

se compreender essas formas alternativas de ingresso como sendo de uma 

verdadeira garantia aos direitos fundamentais, uma vez que proporciona uma 

maior liberdade aos indivíduos em escolherem como desejam solucionar as 

suas controvérsias, o que acaba por garantir um julgamento mais digno e justo, 

num tempo razoável, concretizando tudo que fora estabelecido em nossa Carta 

Magna. 

Neste diapasão erguido pelo Estado brasileiro e consolidado pela 

nossa Constituição Federal, os fundamentos de acesso à justiça e dignidade da 

pessoa humana, já sinalizavam um caminho, que veio a ser determinantemente 

seguido com o advento do Código de Processo Civil e 2015, Lei 13.105/15, que 

veio consolidar os meios alternativos de solução de conflitos, passo importante 

para o desafogamento do sistema judiciário, ao estabelecer que os meios 

alternativos de solução de controvérsia podem ser aplicados em qualquer fase 

processual. 



 

 

 

 

Vale aqui a ressalva que mesmo diante dessa inovação trazida ao 

nosso ordenamento jurídico, os aplicadores do direito, num sentido lato, devem 

estar vigilantes para que tais transformações venham a desempenhar uma real 

mudança de postura das partes e do protagonismos dos processos, em 

especial o da figura do Juiz. Uma vez inobservadas tais alterações o CPC de 

2015 estará sujeito aos mesmos vícios e imprecisões de seu antecessor, que 

tornavam as resoluções de conflitos pouco céleres, o que enfraquecia o acesso 

à justiça e a pacificação social. 

Atenta-se ao fato de que, os métodos alternativos de solução de 

conflito, apesar de servirem como uma alternativa ao modelo formal de Justiça 

não são concorrentes dela, afinal a proposta não é de uma substituição de 

formas de resolução das controvérsias, mas uma complementação aos meios 

já existentes. 

Em sendo assim, não podemos considerar que o acesso à justiça, 

como uma forma de efetivação dos direitos fundamentais, seja vivenciando 

apenas através do Poder Judiciário, e sim, que esse direito seja ampliado para 

além dos limites estabelecidos através do ingresso de uma ação judicial.  

Como já relatado em linhas anteriores, através dos estudos de 

Foucault, o poder não deve estar centralizado, para que se crie uma maior 

sensação de segurança jurídica, faz-se necessário que se reconheça e se 

implemente formas alternativas de resolução de conflitos, tais como a 

implementação de núcleos de justiça comunitária. 

Destaca-se que a implementação desses tipos de núcleos devem estar 

inseridos na sociedade, não como meros viabilizadores que aquela 

comunidade tenha acesso à justiça, nos moldes formais, mas que também se 



 

 

 

 

implementem e se criem núcleos de mediação, cada vez mais próximos da 

realidade de cada individuo. 

Esses núcleos comunitários, integrados com a comunidade onde estão 

localizados, mostram-se como um dos instrumentos eficientes que possibilitam 

a superação de uma série de dificuldades que inviabilizam a efetivação dos 

direitos fundamentais. 

Desta forma, conclui-se que os métodos alternativos de resolução de 

conflitos, em especial a mediação realizada nos Núcleos de Justiça 

Comunitária, proporcionam uma verdadeira efetivação das normas 

constitucionais, e das supranacionais, como a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, e uma maior segurança jurídica ao sistema jurisdicional 

atualmente posto, tendo em vista que protegem os sujeitos da morosidade do 

sistema judiciário, que acabava por afastar os cidadãos do acesso à justiça. 
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